
 

Acesse www.segurancanotrabalho.eng.br 
Todos os direitos reservados - 2010 

 

Governo busca alternativas ao Fator Previdenciário. 
 

Para evitar o desgaste político de vetar, em ano eleitoral, a extinção do fator previdenciário 

aprovada pela Câmara há duas semanas, o governo deve resgatar, no Senado, propostas que 

já tramitam de autoria de parlamentares petistas.  

  

Duas delas estão sob avaliação: a que flexibiliza o fator previdenciário com a criação da 

chamada "fórmula 95/85", de autoria do deputado Pepe Vargas (PT-RS), e a que o elimina 

mediante a definição de uma idade mínima para a concessão de aposentadoria voluntária, 

apresentada em 2008 na forma de emenda constitucional pelo senador Paulo Paim (PT-RS). 

  

Apenas uma delas entrará no relatório da medida provisória que reajustou a aposentadoria em 

7,7%, a contragosto do governo que propôs 6,14% mas, pressionado, chegou a negociar 7% e 

foi derrotado no plenário.  

  

No mesmo dia, uma emenda da oposição acabou com o fator previdenciário, um redutor criado 

no governo Fernando Henrique Cardoso (PSDB) para inibir aposentadorias precoces. Pelo 

fator, quanto mais jovem o aposentado, maior a perda na integralidade da aposentadoria. 

  

O líder do governo no Senado, Romero Jucá (PMDB-RR), tende a incluir na MP que veio da 

Câmara, da qual é o relator, a proposta de Paim de estabelecer como regra geral para 

aposentadoria por tempo de contribuição a exigência de que o segurado tenha completado 60 

anos de idade e 35 de contribuição, se for homem, e 55 anos de idade e 30 de contribuição, se 

for mulher.  

  

Para tanto, haveria um longo período de transição que se iniciaria em 51 anos para homens e 

46 para mulheres, elevando-se um ano a cada três anos até chegarem às idades de 60 e 55 

anos, respectivamente. Hoje, para se aposentar é necessário o tempo mínimo de contribuição 

de 35 anos para homens e de 30 anos para mulheres. 

  

Essa é a alternativa que tem melhor aceitação das centrais sindicais. Nela o fator não é extinto, 

mas que ele não seja aplicado ao trabalhador do sexo masculino cuja soma de idade e tempo 

de contribuição resulte em número igual ou superior a 95. Para as mulheres, a soma entre 

idade e tempo de contribuição seria de 85 anos. 

 

Há, entretanto, uma condição para poder optar pela fórmula e, assim, livrar-se do fator: ter 

completado o tempo mínimo de contribuição à Previdência, que é de 35 anos para homens e 

de 30 anos para mulheres. Essa proposta chegou a ser aceita por consenso em 2009 por todas 

as centrais sindicais, que depois recuaram da decisão e o projeto não avançou. 

  

Para o deputado Paulo Pereira da Silva (PDT-SP), presidente da Força Sindical, o governo 

deve aprovar a medida provisória com as alterações que a Câmara fez -reajuste de 7,7% e o 

fim do fator- e chamar as centrais sindicais para dar início a negociações sobre idade e tempo 

de contribuição. "O ideal é aprovar a MP como ela saiu da Câmara e com isso abrir as 

negociações", disse. 

 


